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Beto Rocha e Lidiane Leite voltam a ser alvos de mandado de
prisão

Casal foi condenado por fraude em licitação de serviço funerário em Bom Jardim. Rocha está foragido

 Denúncia do Ministério Público do Maranhão levou o Poder Judiciário a condenar e determinar, nessa
sexta-feira 1º, a prisão da ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite da Silva; do ex-secretário de Articulação
Política, Humberto Dantas dos Santos, o Beto Rocha; do ex-pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação,
Marcos Fae Ferreira França; e da proprietária da empresa Funerária São João, Rosyvane Silva Leite.

Eles foram condenados pelos crimes de fraude de licitação, falsidade ideológica, associação criminosa e crime
de responsabilidade.

 De acordo com a assessoria de comunicação do MP-MA, foram cumpridos os mandados de prisão de Marcos
Fae Ferreira França e Rosyvane Silva Leite. Humberto Dantas dos Santos está foragido e Lidiane Leite da Silva
teve a prisão domiciliar decretada pela Justiça. A sentença é do juiz Raphael Leite Guedes.

O esquema

A contratação ilegal de empresa especializada em serviços funerários para atender a população de Bom Jardim,
no valor de R$ 135 mil, motivou o Parquet a oferecer denúncia criminal contra os ex-gestores e a proprietária
da empresa beneficiada, em de julho deste ano. No mesmo mês, também foi ajuizada uma ação civil pública por
atos de improbidade administrativa contra os acusados.

O pregão presencial, promovido pela Prefeitura Municipal de Bom Jardim, no ano de abril de 2013, previa o
fornecimento de 220 urnas funerárias populares, 25 classificadas de luxo e 20 super-luxo.

A documentação do processo licitatório foi analisada pela Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça
(PGJ), que detectou irregularidades como ausência de justificativa para contratação, emitida pela autoridade
competente; ausência de pesquisa de preço para composição do orçamento base da licitação; ausência de
comprovação de publicação do resumo do edital na internet e em jornal de grande circulação.

O MP-MA também detectou que o parecer jurídico sobre as minutas do edital e do contrato foi emitido em 13 de
março de 2013, porém o edital é de 15 de fevereiro de 2013. O Termo de Referência é 28 de fevereiro e a
autorização do certame tem data de 8 de março de 2013.

Segundo o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, autor da Denúncia e titular da Comarca de Bom Jardim,
o fato de o parecer jurídico, o termo de referência e a autorização do certame terem sido produzidos com data
posterior à data do edital comprovam que o pregão foi um procedimento montado para desviar recursos e
beneficiar os denunciados.



Condenações

Lidiane Leite foi condenada a 14 anos e um mês de reclusão e seis anos de detenção, com cumprimento inicial
da pena privativa de liberdade em regime fechado. Ela também foi condenada ao pagamento de 980 dias-multa.

Como foi mantida, inicialmente, em prisão domiciliar, a ex-prefeita pode apelar da decisão nesta condição.

Humberto Dantas dos Santos, o Beto Rocha, foi condenado a 17 anos e nove meses de reclusão e sete anos e
quatro meses de detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e
pagamento de 1170 dias-multa.

Marcos Fae Ferreira França foi condenado a 13 anos e seis meses de reclusão e cinco anos e dois meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 980
dias-multa.

Rosyvane Silva Leite foi condenada a dez anos e dez meses de reclusão e quatro meses de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado, além do pagamento de 820 dias-multa.

Cada dia-multa equivale a dois salários-mínimos.
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Foi realizado Casamento Comunitário em Pedreiras de 201 casais
nesta sexta-feira

 

Às 17h30 desta sexta-feira, 1º de dezembro, 201 casais da comarca de Pedreiras oficializarão a união perante a
Justiça, por meio do projeto Casamentos Comunitários da Corregedoria Geral da Justiça (CGJ-MA). A cerimônia,
presidida pela juíza Larissa Tupinambá, acontece no Castelo de Leicam, Centro da cidade, com as presenças da
corregedora-geral, desembargadora Anildes Cruz, do desembargador Jorge Rachid, representando o presidente
Cleones Cunha, e do desembargador Marcelino Chaves Everton.
 
Os juízes Marco Adriano Fonseca, Artur Gustavo do Nascimento, Ana Gabriela Ewerton, da comarca de Pedreiras;
Cristóvão Barros, de Lago da Pedra; Mirella Cézar Freitas, de Itapecuru-Mirim, e Helen Maia, de Presidente Dutra,
também participarão da cerimônia. Cada magistrado vai formalizar a união da mesma quantidade de casais, que
serão organizados pelos colaboradores do evento.

 
Todos os atos do casamento são gratuitos. O Cartório do 2º Ofício de Pedreiras atuou como parceiro na inscrição
e formalização dos processos de habilitação dos nubentes. Servidores da Justiça, funcionários do cartório, do
Município, e recuperandos da Associação de Proteção e Assistência aos Condenados de Pedreiras (APAC)
trabalham, voluntariamente, na organização do casamento.
A juíza Larissa Tupinambá informou que a realização do casamento é fruto da união de esforços do Poder
Judiciário e instituições parceiras, que se doaram para a reforma de um prédio antigo inspirado em modelo de
um "castelo medieval", para dar um tom diferenciado à cerimônia. "É uma festa de cidadania e, para muitos
casais, o momento de regularizar a união estável, por isso pensamos uma solenidade para ficar na história desse
projeto tão reconhecido pela sociedade maranhense, mobilizando toda a comarca na realização desse casamento",
informou a juíza.

 

 
CERIMÔNIA - Quatro casais especiais serão os primeiros a dizer "sim" perante os juízes; os outros 197 casarão
em seguida, ao som de cantores locais. Haverá um momento para os noivos, com uma Dança de Casais no salão
principal do castelo, e por fim o sorteio de 80 brindes doados por parceiros do evento.
 
PROJETO - Instituído em 1998, pela Corregedoria Geral de Justiça do Maranhão, na gestão do desembargador
Jorge Rachid, o "Casamentos Comunitários" é um projeto de cidadania, inclusão e justiça social que já uniu mais
de 110 mil casais, dos quais 10 mil na atual gestão da desembargadora Anildes Chaves Cruz, corregedora-geral.
Em 2013, na gestão do desembargador Cleones Cunha, o projeto foi reformulado pelo Provimento nº 10/2013,
que autorizou a abertura, pelos cartórios, de um livro específico para registro de atos necessários à realização
dos "Casamentos Comunitários".
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Defensor pede que CNJ afaste desembargador do TJMA

O desembargador Raimundo Barros, do Tribunal de Justiça do Maranhão, é alvo de uma reclamação protocolada
nesta sexta-feira (1º) no Conselho Nacional de Justiça (CNJ) pelo defensor público Alberto Tavares de Araújo e
Silva. Ele pede o afastamento do magistrado.
 
Na ação, Tavares representa uma associação de moradores de uma ocupação na localidade Geniparana, zona
rural de São Luís. O terreno é reivindicado pelo ex-deputado Alberto Franco.
Segundo os moradores, após uma decisão determinando a reintegração de posse - que estava marcada para
ocorrer na última quarta-feira (29) -, eles apelaram ao TJMA, em agosto deste ano, e pediram que à apelação
fosse concedido efeito suspensivo, para evitar o seu despejo.

 

Barros é o relator do caso, que segue sem decisão desde outubro, o que motivou a reclamação ao CNJ.
 
"Não suficiente a urgência da análise do requerimento, diante do iminente despejo, até a presente data ainda
não fora apreciado o PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO EM APELAÇÃO, redistribuído por prevenção
ao Réu [desembargador Raimundo Barros] [?] no dia 25 de outubro de 2017", destaca o defensor na reclamação.

Do Blog do Gilberto Léda
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DESEMBARGADOR RETORNA ZÉ VIEIRA À PREFEITURA DE
BACABAL
 

O desembargador Raimundo Melo determinou, nesta sexta-feira (1), o retorno de José Vieira Lins à prefeitura
de Bacabal, cassando os efeitos de decisão proferida pelo decano do Tribunal de Justiça.

“O decano do TJMA olvidou-se de que por regra inserta no Regimento Interno da Corte de Justiça o
vice-presidente só pode decidir sobre reclamações por inadequação ou irregularidade na distribuição e por
desatendimento às regras de prevenção de órgão julgador ou de desembargador enquanto os autos não
estiverem conclusos ao relator, porque, nesse caso, as reclamações só podem ser decididas pelo próprio relator,
como, inclusive, segundo também sustentou em sua decisão liminar, já entendeu o próprio decano em processo
anteriormente julgado”, afirmou Raimundo Melo ao deferir a liminar.

Raimundo Melo disse que, ao conceder a liminar determinando o retorno do prefeito José Vieira ao cargo,
apenas seguiu as regras regimentais aplicáveis. “Em outros termos, o decano da Corte não poderia haver
decidido pelo afastamento do prefeito de Bacabal porque não tinha competência para fazê-lo, nos termos do
Regimento Interno”, ressaltou.

Fonte: Neto Ferreira
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Justiça condena e determina prisão da ex-prefeita de Bom Jardim
Lidiane Leite e mais três

Após Denúncia do Ministério Público do Maranhão, o Poder Judiciário condenou e determinou a prisão, nesta
sexta-feira, 1º de dezembro, da ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite da Silva; do ex-secretário de
Articulação Política, Humberto Dantas dos Santos; do ex-pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação,
Marcos Fae Ferreira França; e da proprietária da empresa Funerária São João, Rosyvane Silva Leite, pelos
crimes de fraude de licitação, falsidade ideológica, associação criminosa e crime de responsabilidade.

Foram cumpridos os mandados de prisão de Marcos Fae Ferreira França e Rosyvane Silva Leite. Humberto
Dantas dos Santos está foragido e Lidiane Leite da Silva teve a prisão domiciliar decretada pela Justiça.

A contratação ilegal de empresa especializada em serviços funerários, no valor de R$ 135 mil, para atender a
população de Bom Jardim, motivou o MPMA a oferecer Denúncia criminal, em 14 de julho deste ano, contra os
ex-gestores e a proprietária da empresa beneficiada. No dia 5 de julho, também foi ajuizada Ação Civil Pública
(ACP) por atos de improbidade administrativa contra os mesmos acusados.

O pregão presencial, promovido pela Prefeitura de Bom Jardim, em abril de 2013, previa o fornecimento de 220
urnas funerárias populares, 25 classificadas de "luxo" e 20 "super-luxo".

A documentação do processo licitatório foi analisada pela Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça,
que detectou irregularidades como ausência de justificativa para contratação, emitida pela autoridade
competente; ausência de pesquisa de preço para composição do orçamento base da licitação; ausência de
comprovação de publicação do resumo do edital na internet e em jornal de grande circulação.

O MPMA também detectou que o parecer jurídico sobre as minutas do edital e do contrato foi emitido em 13 de
março de 2013, porém o edital é de 15 de fevereiro de 2013. O Termo de Referência é 28 de fevereiro e a
autorização do certame tem data de 8 de março de 2013.

Segundo o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, autor da Denúncia e titular da Comarca de Bom Jardim,
o fato de o parecer jurídico, o termo de referência e a autorização do certame terem sido produzidos com data
posterior à data do edital comprovam que o pregão foi um procedimento montado para desviar recursos e
beneficiar os denunciados.

CONDENAÇÕES

Lidiane Leite foi condenada a 14 anos e um mês de reclusão e seis anos de detenção, com cumprimento inicial
da pena privativa de liberdade em regime fechado. Ela também foi condenada ao pagamento de 980 dias-multa.

Como foi mantida, inicialmente, em prisão domiciliar, a ex-prefeita pode apelar da decisão nesta condição.



Humberto Dantas dos Santos foi condenado a 17 anos e nove meses de reclusão e sete anos e quatro meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 1170
dias-multa.

Marcos Fae Ferreira França foi condenado a 13 anos e seis meses de reclusão e cinco anos e dois meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 980
dias-multa.

Rosyvane Silva Leite foi condenada a dez anos e dez meses de reclusão e quatro meses de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado, além do pagamento de 820 dias-multa.

Cada dia-multa equivale a dois salários-mínimos. A sentença é do juiz Raphael Leite Guedes.
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Rigo Teles entrega a maior honraria do poder Legislativo ao juiz
Sebastião Bonfim

O deputado Rigo Teles (PV) participou, na terça-feira (28), no plenário da Assembleia, da sessão solene de
condecoração com a Medalha do Mérito Legislativo Manuel Beckman ao presidente do Tribunal de Justiça,
desembargador Cleones Carvalho Cunha, ao presidente do Tribunal Regional Eleitoral (TRE), desembargador
Raimundo Barros, e ao juiz Sebastião Bonfim.

Durante a solenidade, o deputado Rigo Teles proferiu discurso saudando todos os homenageados e convidados
para a concorrida sessão solene promovida pela Assembleia Legislativa, e entregou ao ilustre juiz Sebastião
Joaquim Lima Bonfim a Medalha do Mérito Legislativo Manoel Beckman, considerada a maior honraria do
Poder Legislativo do Estado do Maranhão.

A Medalha do Mérito Legislativo Manuel Beckman foi instituída pela Assembleia pelo Decreto Legislativo nº
68/80, e publicado no Diário Oficial de 12 de dezembro de 1980. O objetivo da honraria é homenagear
personalidades que tenham contribuído para o desenvolvimento cultural, científico, econômico, artístico ou
social do Estado do Maranhão e do Brasil.

FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA

Em sua fala, Rigo Teles declarou que o juiz Sebastião Joaquim Lima Bonfim – seu conterrâneo de Barra do
Corda – mereceu a justa homenagem da Casa, como reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao
Judiciário e a população do Estado do Maranhão, especialmente na sua atuação profissional, consolidada na
formação jurídica e experiência na magistratura.

Durante seu discurso, deputado Rigo Teles declarou que é uma honra para o poder Legislativo Estadual
entregar a Medalha do Mérito Legislativo aos três ilustres magistrados, que ao longo de suas trajetórias na
magistratura prestaram relevantes serviços ao povo do Maranhão.

Em nome dos outros dois homenageados, o presidente do Tribunal de Justiça, desembargador Cleones Carvalho
Cunha, agradeceu a homenagem, destacou a importância histórica de Manuel Beckman, patrono da Assembleia,
e fez uma homenagem especial ao presidente da Casa, deputado Humberto Coutinho, que está em tratamento
de saúde, em Caxias.
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NOVELA CONTINUA - Zé Vieira volta ao comando da Prefeitura de
Bacabal

 

O desembargador Raimundo Melo determinou, nesta sexta-feira (1), o retorno de José Vieira Lins à prefeitura de
Bacabal, cassando os efeitos de decisão proferida pelo decano do Tribunal de Justiça, desembargador Antonio
Bayma.
 
O magistrado atendeu a um pedido da defesa de Vieira alegando que, ao julgar uma reclamação sobre a
competência para despachar o caso, Bayma infringiu o regimento interno do Tribunal, porque o processo já
estava concluso para relator, que, segundo Melo, é quem deve decidir sobre o tema.
 
"O decano do TJMA olvidou-se de que por regra inserta no Regimento Interno da Corte de Justiça o
vice-presidente só pode decidir sobre reclamações por inadequação ou irregularidade na
distribuição e por desatendimento às regras de prevenção de órgão julgador ou de desembargador
enquanto os autos não estiverem conclusos ao relator, porque, nesse caso, as reclamações só
podem ser decididas pelo próprio relator, como, inclusive, segundo também sustentou em sua
decisão liminar, já entendeu o próprio decano em processo anteriormente julgado", afirmou Raimundo
Melo ao deferir a liminar.
 
Raimundo Melo disse que, ao conceder a liminar determinando o retorno do prefeito José Vieira ao cargo, apenas
seguiu as regras regimentais aplicáveis. "Em outros termos, o decano da Corte não poderia haver
decidido pelo afastamento do prefeito de Bacabal porque não tinha competência para fazê-lo, nos
termos do Regimento Interno", ressaltou.
 
O caso, agora, será novamente analisado pelo relator original, desembargador José de Ribamar Castro, que já
decidiu uma vez pelo afastamento do prefeito. (Do Blog do Gilberto Léda)
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Zé Vieira Está de volta ao Comando da Prefeitura de Bacabal – MA
 

O desembargador Raimundo Melo determinou, nesta sexta-feira (1), o retorno de José Vieira Lins à prefeitura
de Bacabal, cassando os efeitos de decisão proferida pelo decano do Tribunal de Justiça.

“O decano do TJMA olvidou-se de que por regra inserta no Regimento Interno da Corte de Justiça o
vice-presidente só pode decidir sobre reclamações por inadequação ou irregularidade na distribuição e por
desatendimento às regras de prevenção de órgão julgador ou de desembargador enquanto os autos não
estiverem conclusos ao relator, porque, nesse caso, as reclamações só podem ser decididas pelo próprio relator,
como, inclusive, segundo também sustentou em sua decisão liminar, já entendeu o próprio decano em processo
anteriormente julgado”, afirmou Raimundo Melo ao deferir a liminar.

Raimundo Melo disse que, ao conceder a liminar determinando o retorno do prefeito José Vieira ao cargo,
apenas seguiu as regras regimentais aplicáveis. “Em outros termos, o decano da Corte não poderia haver
decidido pelo afastamento do prefeito de Bacabal porque não tinha competência para fazê-lo, nos termos do
Regimento Interno”, ressaltou.

Fonte: Neto Ferreira



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
02/12/2017 - BLOG EDUARDO ERICEIRA 
POSITIVA
DANOS MORAIS: Agredido em estacionamento do Supermercado Mateus ganha direito a indenização

Pag.: 9

DANOS MORAIS: Agredido em estacionamento do Supermercado
Mateus ganha direito a indenização

Um cliente de São Luís, agredido física e verbalmente no estacionamento de uma das lojas do Mateus
Supermercados, pelos seguranças de uma empresa terceirizada, que o confundiram com um ladrão de carros,
ganhou direito a uma indenização de R$ 20 mil, por danos morais, pelo constrangimento que lhe foi causado. A
decisão foi da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que manteve a sentença de primeira
instância.

O supermercado apelou ao Tribunal contra a sentença da 5ª Vara Cível da capital, que condenou,
solidariamente, o Mateus e a Clasi Segurança a pagarem o valor a um dos dois autores da ação, por conta das
agressões desferidas contra ele, pois imaginaram que o apelado estivesse furtando o pneu de um veículo no
estacionamento.

Preliminarmente, o Mateus sustentou a nulidade da sentença, por não ter tido a possibilidade de se manifestar
sobre o laudo do Instituo Médico Legal (IML) que apontou lesões no apelado.

No mérito, alegou que não existe responsabilidade, por ausência de ato ilícito que lhe possa ser atribuído, uma
vez que a conduta foi praticada pelos empregados da empresa de segurança terceirizada, não podendo haver
responsabilidade solidária do ente tomador dos serviços. Além disso, sustentou que não houve dano moral
comprovado e que os prepostos da empresa de segurança teriam agido no exercício regular de um direito.

Depois de rejeitar a preliminar, o desembargador Marcelino Everton (relator) também não concordou com os
argumentos do supermercado no mérito. Disse que a relação que se discute nos autos encontra-se nitidamente
regida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), no qual se imputa ao fornecedor o ônus da prova diante da
vulnerabilidade do consumidor, bem como sua responsabilidade objetiva.

O relator entendeu que, se por um lado, foi alegado pelo supermercado que não restou comprovado nos autos o
suposto ato ilícito, por outro, o próprio apelante, a quem caberia tal ônus, também não obteve êxito em
demonstrar que o fato não teria ocorrido ou a licitude da conduta dos seguranças da empresa terceirizada.

Em relação à alegação de que o supermercado não teria responsabilidade sobre os atos da empresa terceirizada,
o magistrado explicou que a culpa do apelante resulta da má escolha de seus prepostos.

Os desembargadores Paulo Velten e Jaime Ferreira de Araujo também negaram provimento ao recurso do
supermercado, reconhecendo o acerto da decisão de 1º grau, que fixou a indenização em R$ 20 mil, a serem
suportados solidariamente pelo apelante e pela empresa de segurança.
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SE A MODA PEGA: Empresa de ônibus é condenada a indenizar
passageiro assaltado dentro do veículo

A Viação Primor foi condenada a pagar indenização, por danos morais, no valor de R$ 2 mil, e por danos
materiais, a serem apurados, a um passageiro assaltado dentro de um veículo da empresa em São Luís. O
entendimento que levou à decisão unânime da 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) é de
que, no contrato com seus passageiros, a empresa de ônibus fica obrigada, como contraprestação do
pagamento das passagens, a dar-lhes segurança, mantendo-os ilesos até o destino final.
 
O passageiro ajuizou uma ação de indenização por danos morais e materiais, demonstrando, por meio do
boletim de ocorrência e depoimentos de testemunhas, que foi assaltado no interior de um veículo da Primor e
que teve objetos pessoais roubados. Depois de ter seu pedido negado em primeira instância, ele apelou ao
Tribunal de Justiça.
 
Em sessão anterior, o desembargador Marcelino Everton (relator) inicialmente entendeu que, embora o
apelante tenha demonstrado que fora vítima do assalto, a empresa não teria dado causa ao fato, eximindo-a da
responsabilidade, caracterizando fato de terceiro.
 
Ele citou o Código de Defesa do Consumidor e fatos semelhantes julgados pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ)
e pelo TJMA, que consideraram assalto no interior de ônibus como causa excludente da responsabilidade da
empresa.
 
PEDIDO DE VISTA - A fim de melhor apreciar a matéria, o desembargador Jaime Ferreira de Araujo pediu vista
do processo na sessão passada. Depois de consultar detidamente os autos, o magistrado ficou convencido de
que, realmente, o apelante fora vítima de assalto dentro de um dos veículos da Primor, constatação feita por
depoimentos de testemunhas da própria empresa, bem como do boletim de ocorrência.
 
Acerca do tema, Jaime Araujo citou lição de Sérgio Cavalieri Filho, na obra “Programa de Responsabilidade
Civil”, segundo o qual, “a obrigação do transportador não é apenas de meio, e não só de resultado, mas também
de segurança”.
 
O magistrado elencou vários precedentes de tribunais de outros estados e do STJ, que consideraram não poder
ser enquadrada como caso fortuito a situação em que o assaltante ingressa armado no ônibus, viajando por
horas como passageiro normal, tendo se tornado fato comum e corriqueiro, sobretudo em cidades e zonas tidas
como perigosas. Lembrou que um dos julgados do STJ guarda estreita semelhança com a questão discutida pela
4ª Câmara Cível.
 
Jaime Araújo entendeu que a Viação Primor deve arcar com todos os prejuízos, tanto a título de danos materiais,
referente ao valor do celular roubado – a ser apurado na liquidação da sentença – quanto a título de danos
morais. Em relação a este, arbitrou o valor de R$ 2 mil, considerando os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade.
 
O relator Marcelino Everton ajustou seu voto, nos termos do que foi proferido pelo desembargador Jaime Araujo,
entendimento acompanhado pelo desembargador Paulo Velten, que, desde a sessão anterior, havia levantado a
questão da necessidade de as empresas de transporte conduzirem seus passageiros com toda a segurança,
levando em conta que não se pode considerar o caráter da imprevisibilidade em situações em que é possível
prever.
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CONSÓRCIO: Cobrança de parcelas pagas implica em
ressarcimento à consumidora

 

Se uma administradora de consórcio realizar cobranças de parcelas que já foram pagas, ela deve indenizar o
cliente. Foi assim que entendeu o Poder Judiciário de Mirador, em sentença publicada no último dia 20 no
Diário da Justiça Eletrônico. A ação foi movida tem como parte requerida a Administradora de Consórcio
Nacional Honda. A parte autora alega que celebrou contrato de adesão, na modalidade consórcio, com a ré para
adquirir uma motocicleta POP 100 e que vem regularmente efetuando o pagamento das prestações.

Todavia, a cliente argumenta que foi surpreendida com uma cobrança abusiva referente às parcelas dos meses
de junho, julho, agosto e setembro de 2016, pois a empresa ré informa que não foram quitadas, totalizando a
quantia de R$ 680,32, com vencimento em 25 de outubro de 2016. Por fim, afirma que está sendo ameaçada no
sentido de ter seu veículo retomado por representante da demandada e seu nome ser inserido nos cadastros de
inadimplentes. 

Nesse processo, foi verificado que a parte demandante anexou aos autos os comprovantes de pagamento das
parcelas dos meses de junho, julho, agosto e setembro do consórcio em questão, comprovando desde modo fato
constitutivo de seu direito afirmado na peça de ingresso. 

Para o judiciário, como a relação jurídica existente entre o autor e o requerido é de consumo, impõe-se a
observação da regra segundo a qual o fornecedor está obrigado a reparar os danos causados aos consumidores
por defeitos relativos à prestação de serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos. Essa responsabilidade emerge independentemente da existência de culpa, como expressa o
artigo do Código de Defesa do Consumidor.

“Há de se julgar parcialmente procedentes os pedidos da parte autora, sendo declarado inexistente o débito no
valor de R$ 680,32, referente a cobrança das prestações de junho, julho, agosto e setembro de 2016, em
decorrência de sua quitação (…) Fica condenada a parte requerida a pagar ao autor o valor de R$ 1.000,00 (mil
reais) a título de danos morais, sob os quais deve incidir correção monetária a partir desta data e juros
moratórios no percentual de 1% ao mês, estes a contar da citação inicial. Deverá a empresa requerida retirar no
prazo de 10 (dez) dias, caso tenha inserido, sob pena da incidência de multa diária que arbitro em R$ 200,00
(duzentos reais) até o limite de R$ 3.000,00 (Três Mil Reais), o nome da demandante dos órgãos de restrição ao
crédito.”, finaliza a sentença.
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Ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite da Silva e Secretários tem
prisão decretada por fraude em licitação de serviço funerário

Após Denúncia do Ministério Público do Maranhão, o Poder Judiciário condenou e determinou a prisão, nesta
sexta-feira, 1º de dezembro, da ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite da Silva; do ex-secretário de
Articulação Política, Humberto Dantas dos Santos; do ex-pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação,
Marcos Fae Ferreira França; e da proprietária da empresa Funerária São João, Rosyvane Silva Leite, pelos
crimes de fraude de licitação, falsidade ideológica, associação criminosa e crime de responsabilidade.

Foram cumpridos os mandados de prisão de Marcos Fae Ferreira França e Rosyvane Silva Leite. Humberto
Dantas dos Santos está foragido e Lidiane Leite da Silva teve a prisão domiciliar decretada pela Justiça.

ESQUEMA FRAUDULENTO

A contratação ilegal de empresa especializada em serviços funerários, no valor de R$ 135 mil, para atender a
população de Bom Jardim, motivou o MPMA a oferecer Denúncia criminal, em 14 de julho deste ano, contra os
ex-gestores e a proprietária da empresa beneficiada. No dia 5 de julho, também foi ajuizada Ação Civil Pública
(ACP) por atos de improbidade administrativa contra os mesmos acusados.

O pregão presencial, promovido pela Prefeitura de Bom Jardim, em abril de 2013, previa o fornecimento de 220
urnas funerárias populares, 25 classificadas de “luxo” e 20 “super-luxo”.

A documentação do processo licitatório foi analisada pela Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça,
que detectou irregularidades como ausência de justificativa para contratação, emitida pela autoridade
competente; ausência de pesquisa de preço para composição do orçamento base da licitação; ausência de
comprovação de publicação do resumo do edital na internet e em jornal de grande circulação.

O MPMA também detectou que o parecer jurídico sobre as minutas do edital e do contrato foi emitido em 13 de
março de 2013, porém o edital é de 15 de fevereiro de 2013. O Termo de Referência é 28 de fevereiro e a
autorização do certame tem data de 8 de março de 2013.

Segundo o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, autor da Denúncia e titular da Comarca de Bom Jardim,
o fato de o parecer jurídico, o termo de referência e a autorização do certame terem sido produzidos com data
posterior à data do edital comprovam que o pregão foi um procedimento montado para desviar recursos e
beneficiar os denunciados.

CONDENAÇÕES

Lidiane Leite foi condenada a 14 anos e um mês de reclusão e seis anos de detenção, com cumprimento inicial
da pena privativa de liberdade em regime fechado. Ela também foi condenada ao pagamento de 980 dias-multa.



Como foi mantida, inicialmente, em prisão domiciliar, a ex-prefeita pode apelar da decisão nesta condição.

Humberto Dantas dos Santos foi condenado a 17 anos e nove meses de reclusão e sete anos e quatro meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 1170
dias-multa.

Marcos Fae Ferreira França foi condenado a 13 anos e seis meses de reclusão e cinco anos e dois meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 980
dias-multa.

Rosyvane Silva Leite foi condenada a dez anos e dez meses de reclusão e quatro meses de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado, além do pagamento de 820 dias-multa.

Cada dia-multa equivale a dois salários-mínimos. A sentença é do juiz Raphael Leite Guedes.

Redação: Johelton Gomes (CCOM-MPMA)
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Lidiane Leite é condenada a 14 anos de prisão e tem nova prisão
decretada

Após Denúncia do Ministério Público do Maranhão, o Poder Judiciário condenou e determinou a prisão, nesta
sexta-feira, 1º de dezembro, da ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite da Silva; do ex-secretário de
Articulação Política, Humberto Dantas dos Santos; do ex-pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação,
Marcos Fae Ferreira França; e da proprietária da empresa Funerária São João, Rosyvane Silva Leite, pelos
crimes de fraude de licitação, falsidade ideológica, associação criminosa e crime de responsabilidade.

Foram cumpridos os mandados de prisão de Marcos Fae Ferreira França e Rosyvane Silva Leite. Humberto
Dantas dos Santos está foragido e Lidiane Leite da Silva teve a prisão domiciliar decretada pela Justiça.

Em outubro, a ex-prefeita "Ostentação", como ficou nacionalmente conhecida, já havia sido condenada em
função de ter desviado, segundo a Justiça, recursos de convênio que deveriam ter sido aplicados em serviços de
pavimentação - reveja.

A contratação ilegal de empresa especializada em serviços funerários, no valor de R$ 135 mil, para atender a
população de Bom Jardim, motivou o MPMA a oferecer Denúncia criminal, em 14 de julho deste ano, contra os
ex-gestores e a proprietária da empresa beneficiada. No dia 5 de julho, também foi ajuizada Ação Civil Pública
(ACP) por atos de improbidade administrativa contra os mesmos acusados.

O pregão presencial, promovido pela Prefeitura de Bom Jardim, em abril de 2013, previa o fornecimento de 220
urnas funerárias populares, 25 classificadas de "luxo" e 20 "super-luxo".

A documentação do processo licitatório foi analisada pela Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça,
que detectou irregularidades como ausência de justificativa para contratação, emitida pela autoridade
competente; ausência de pesquisa de preço para composição do orçamento base da licitação; ausência de
comprovação de publicação do resumo do edital na internet e em jornal de grande circulação.

O MPMA também detectou que o parecer jurídico sobre as minutas do edital e do contrato foi emitido em 13 de
março de 2013, porém o edital é de 15 de fevereiro de 2013. O Termo de Referência é 28 de fevereiro e a
autorização do certame tem data de 8 de março de 2013.

Segundo o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, autor da Denúncia e titular da Comarca de Bom Jardim,
o fato de o parecer jurídico, o termo de referência e a autorização do certame terem sido produzidos com data
posterior à data do edital comprovam que o pregão foi um procedimento montado para desviar recursos e
beneficiar os denunciados.

Lidiane Leite foi condenada a 14 anos e um mês de reclusão e seis anos de detenção, com cumprimento inicial
da pena privativa de liberdade em regime fechado. Ela também foi condenada ao pagamento de 980 dias-multa.

Como foi mantida, inicialmente, em prisão domiciliar, a ex-prefeita pode apelar da decisão nesta condição.

http://www.glaucioericeira.com.br/2017/10/policia-prende-lidiane-leite-ex-prefeita-ostentacao/


Humberto Dantas dos Santos foi condenado a 17 anos e nove meses de reclusão e sete anos e quatro meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 1170
dias-multa.

Marcos Fae Ferreira França foi condenado a 13 anos e seis meses de reclusão e cinco anos e dois meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 980
dias-multa.

Rosyvane Silva Leite foi condenada a dez anos e dez meses de reclusão e quatro meses de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado, além do pagamento de 820 dias-multa.

Cada dia-multa equivale a dois salários-mínimos. A sentença é do juiz Raphael Leite Guedes.

The post Lidiane Leite é condenada a 14 anos de prisão e tem nova prisão decretada appeared first on Blog do
Gláucio Ericeira.

http://www.glaucioericeira.com.br/2017/12/lidiane-leite-e-condenada-14-anos-de-prisao-e-tem-nova-prisao-decretada/
http://www.glaucioericeira.com.br
http://www.glaucioericeira.com.br
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Lidiane Leite é condenada a 14 anos de prisão em regime fechado

 

A justiça da cidade de Bom Jardim, a 277 Km de São Luís, condenou e determinou a prisão da ex-prefeita
Lidiane Leite, conhecida como “Prefeita Ostentação”, a 14 anos e um mês de reclusão, somados a seis anos de
detenção (que pode ser cumprido em regime semiaberto), com cumprimento inicial da pena privativa de
liberdade em regime fechado.
Ela também foi condenada ao pagamento de 980 dias-multa, em que cada dia equivale a dois salários-mínimos.
A condenação ocorre pelos crimes de fraude de licitação, falsidade ideológica, associação criminosa e crime de
responsabilidade. Até o momento, Lidiane Leite segue em regime domiciliar e pode apelar da decisão em
regime fechado.
Nesta sexta-feira (1), o juiz Raphael Leite Guedes também decidiu pela condenação e prisão o ex-marido de
Lidiane e ex-secretário de Articulação Política, Humberto Dantas (conhecido como Beto Rocha). Ele foi
condenado a 17 anos e nove meses de reclusão e sete anos e quatro meses de detenção, com cumprimento
inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 1170 dias-multa. Beto Rocha é
considerado foragido da justiça.
Mais duas pessoas foram condenadas e já estão presas. As prisões de Marcos Fae Ferreira França (ex-pregoeiro
da Comissão Permanente de Licitação) e Rosyvane Silva Leite (da proprietária da empresa Funerária São João)
aconteceram na manhã desta sexta-feira(1) pela Policia Civil de Bom Jardim nas residências dos acusados.
Marcos foi condenado a 13 anos e seis meses de reclusão e cinco anos e dois meses de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 980 dias-multa.

Já Rosyvane Silva Leite foi condenada a dez anos e dez meses de reclusão e quatro meses de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado, além do pagamento de 820 dias-multa.
(Com informações do G1 MA)
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Bom Jardim - Justiça decreta prisão da ex prefeita Ostentação por
fraude em licitação de serviço funerário

 

Após Denúncia do Ministério Público do Maranhão, o Poder Judiciário condenou e determinou a prisão, nesta
sexta-feira, 1º de dezembro, da ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite da Silva; do ex-secretário de
Articulação Política, Humberto Dantas dos Santos; do ex-pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação,
Marcos Fae Ferreira França; e da proprietária da empresa Funerária São João, Rosyvane Silva Leite, pelos
crimes de fraude de licitação, falsidade ideológica, associação criminosa e crime de responsabilidade.

Foram cumpridos os mandados de prisão de Marcos Fae Ferreira França e Rosyvane Silva Leite. Humberto
Dantas dos Santos está foragido e Lidiane Leite da Silva teve a prisão domiciliar decretada pela Justiça.

ESQUEMA FRAUDULENTO

A contratação ilegal de empresa especializada em serviços funerários, no valor de R$ 135 mil, para atender a
população de Bom Jardim, motivou o MPMA a oferecer Denúncia criminal, em 14 de julho deste ano, contra os
ex-gestores e a proprietária da empresa beneficiada. No dia 5 de julho, também foi ajuizada Ação Civil Pública
(ACP) por atos de improbidade administrativa contra os mesmos acusados.

O pregão presencial, promovido pela Prefeitura de Bom Jardim, em abril de 2013, previa o fornecimento de 220
urnas funerárias populares, 25 classificadas de “luxo” e 20 “super-luxo”.

A documentação do processo licitatório foi analisada pela Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça,
que detectou irregularidades como ausência de justificativa para contratação, emitida pela autoridade
competente; ausência de pesquisa de preço para composição do orçamento base da licitação; ausência de
comprovação de publicação do resumo do edital na internet e em jornal de grande circulação.

O MPMA também detectou que o parecer jurídico sobre as minutas do edital e do contrato foi emitido em 13 de
março de 2013, porém o edital é de 15 de fevereiro de 2013. O Termo de Referência é 28 de fevereiro e a
autorização do certame tem data de 8 de março de 2013.

Segundo o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, autor da Denúncia e titular da Comarca de Bom Jardim,
o fato de o parecer jurídico, o termo de referência e a autorização do certame terem sido produzidos com data
posterior à data do edital comprovam que o pregão foi um procedimento montado para desviar recursos e
beneficiar os denunciados.

CONDENAÇÕES

Lidiane Leite foi condenada a 14 anos e um mês de reclusão e seis anos de detenção, com cumprimento inicial



da pena privativa de liberdade em regime fechado. Ela também foi condenada ao pagamento de 980 dias-multa.

Como foi mantida, inicialmente, em prisão domiciliar, a ex-prefeita pode apelar da decisão nesta condição.

Humberto Dantas dos Santos foi condenado a 17 anos e nove meses de reclusão e sete anos e quatro meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 1170
dias-multa.

Marcos Fae Ferreira França foi condenado a 13 anos e seis meses de reclusão e cinco anos e dois meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 980
dias-multa.

Rosyvane Silva Leite foi condenada a dez anos e dez meses de reclusão e quatro meses de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado, além do pagamento de 820 dias-multa.

Cada dia-multa equivale a dois salários-mínimos. A sentença é do juiz Raphael Leite Guedes.
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Bom Jardim - Justiça decreta prisão da ex prefeita Ostentação por
fraude em licitação de serviço funerário
 

Após Denúncia do Ministério Público do Maranhão, o Poder Judiciário condenou e determinou a prisão, nesta
sexta-feira, 1º de dezembro, da ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite da Silva; do ex-secretário de
Articulação Política, Humberto Dantas dos Santos; do ex-pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação,
Marcos Fae Ferreira França; e da proprietária da empresa Funerária São João, Rosyvane Silva Leite, pelos
crimes de fraude de licitação, falsidade ideológica, associação criminosa e crime de responsabilidade.

Foram cumpridos os mandados de prisão de Marcos Fae Ferreira França e Rosyvane Silva Leite. Humberto
Dantas dos Santos está foragido e Lidiane Leite da Silva teve a prisão domiciliar decretada pela Justiça.

ESQUEMA FRAUDULENTO

A contratação ilegal de empresa especializada em serviços funerários, no valor de R$ 135 mil, para atender a
população de Bom Jardim, motivou o MPMA a oferecer Denúncia criminal, em 14 de julho deste ano, contra os
ex-gestores e a proprietária da empresa beneficiada. No dia 5 de julho, também foi ajuizada Ação Civil Pública
(ACP) por atos de improbidade administrativa contra os mesmos acusados.

O pregão presencial, promovido pela Prefeitura de Bom Jardim, em abril de 2013, previa o fornecimento de 220
urnas funerárias populares, 25 classificadas de “luxo” e 20 “super-luxo”.

A documentação do processo licitatório foi analisada pela Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça,
que detectou irregularidades como ausência de justificativa para contratação, emitida pela autoridade
competente; ausência de pesquisa de preço para composição do orçamento base da licitação; ausência de
comprovação de publicação do resumo do edital na internet e em jornal de grande circulação.

O MPMA também detectou que o parecer jurídico sobre as minutas do edital e do contrato foi emitido em 13 de
março de 2013, porém o edital é de 15 de fevereiro de 2013. O Termo de Referência é 28 de fevereiro e a
autorização do certame tem data de 8 de março de 2013.

Segundo o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, autor da Denúncia e titular da Comarca de Bom Jardim,
o fato de o parecer jurídico, o termo de referência e a autorização do certame terem sido produzidos com data
posterior à data do edital comprovam que o pregão foi um procedimento montado para desviar recursos e
beneficiar os denunciados.

CONDENAÇÕES

Lidiane Leite foi condenada a 14 anos e um mês de reclusão e seis anos de detenção, com cumprimento inicial
da pena privativa de liberdade em regime fechado. Ela também foi condenada ao pagamento de 980 dias-multa.



Como foi mantida, inicialmente, em prisão domiciliar, a ex-prefeita pode apelar da decisão nesta condição.

Humberto Dantas dos Santos foi condenado a 17 anos e nove meses de reclusão e sete anos e quatro meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 1170
dias-multa.

Marcos Fae Ferreira França foi condenado a 13 anos e seis meses de reclusão e cinco anos e dois meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 980
dias-multa.

Rosyvane Silva Leite foi condenada a dez anos e dez meses de reclusão e quatro meses de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado, além do pagamento de 820 dias-multa.

Cada dia-multa equivale a dois salários-mínimos. A sentença é do juiz Raphael Leite Guedes.
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Lidiane Leite é condenada a 14 anos de prisão

Denunciada pelo Ministério Público do Maranhão, ela também terá de pagar 980 dias-multa, cada uma
equivalente a dois salários mínimos.

Conhecida por ostentar uma vida de luxo às custas do dinheiro público no interior do Maranhão, a ex-prefeita
de Bom Jardim, Lidiane Leite, foi condenada pela Justiça a 14 anos e um mês de reclusão e seis anos de
detenção em regime fechado.

Denunciada pelo Ministério Público do Maranhão, ela também terá de pagar 980 dias-multa, cada uma
equivalente a dois salários mínimos.

Junto com Leite foram condenados também o o ex-secretário de Articulação Política, Humberto Dantas dos
Santos; o ex-pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação, Marcos Fae Ferreira França; e a proprietária da
empresa Funerária São João, Rosyvane Silva Leite.

Humberto Dantas, que está foragido, foi condenado a 17 anos e nove meses e sete anos e quatro meses de
detenção, em regime fechado.

Todos responderão por fraude em licitação, falsidade ideológica, associação criminosa e crime de
responsabilidade.

ESQUEMA FRAUDULENTO

A contratação ilegal de empresa especializada em serviços funerários, no valor de R$ 135 mil, para atender a
população de Bom Jardim, motivou o MPMA a oferecer Denúncia criminal, em 14 de julho deste ano, contra os
ex-gestores e a proprietária da empresa beneficiada. No dia 5 de julho, também foi ajuizada Ação Civil Pública
(ACP) por atos de improbidade administrativa contra os mesmos acusados.

O pregão presencial, promovido pela Prefeitura de Bom Jardim, em abril de 2013, previa o fornecimento de 220
urnas funerárias populares, 25 classificadas de “luxo” e 20 “super-luxo”.

A documentação do processo licitatório foi analisada pela Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça,
que detectou irregularidades como ausência de justificativa para contratação, emitida pela autoridade
competente; ausência de pesquisa de preço para composição do orçamento base da licitação; ausência de
comprovação de publicação do resumo do edital na internet e em jornal de grande circulação.

O MPMA também detectou que o parecer jurídico sobre as minutas do edital e do contrato foi emitido em 13 de
março de 2013, porém o edital é de 15 de fevereiro de 2013. O Termo de Referência é 28 de fevereiro e a
autorização do certame tem data de 8 de março de 2013.



Segundo o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, autor da Denúncia e titular da Comarca de Bom Jardim,
o fato de o parecer jurídico, o termo de referência e a autorização do certame terem sido produzidos com data
posterior à data do edital comprovam que o pregão foi um procedimento montado para desviar recursos e
beneficiar os denunciados.
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PONTO & CONTRAPONTO

Incrível: Justiça manda Zé Vieira assumir prefeito de Bacabal pela
quarta vez

Em mais uma decisão liminar, a Justiça maranhense atropelou ontem, pela quinta vez, a decisão do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) que determinou o afastamento do empresário Zé Vieira (PR) do cargo de prefeito de
Bacabal mediante a confirmação de que ele é ficha suja e está proibido de exercer cargo público ou concorrer a
mandato eletivo por três anos. Desta vez, o desembargador Raimundo Melo desfez decisão do decano da Corte,
desembargador Bayma Araújo e desmanchou a medida que determinara o afastamento de Zé Vieira do cargo.

A liminar do desembargador Raimundo Melo põe novamente em movimento uma sequência surpreendente e
sem precedente de "bota-tira" na Prefeitura de Bacabal, causando nos leigos a impressão de que os integrantes
do Tribunal de Justiça do Maranhão não conhecem a regras a serem invocadas para solucionar uma situação
como essa. Primeiro, o STJ comunicou ao presidente do TJ, desembargador Cleones Cunha, a situação irregular
do prefeito Zé Vieira e mandou afastá-lo do cargo. O presidente do TJ repassou a decisão juiz de base, que
cumpriu à risca a decisão da Corte federal e mandou afastar o prefeito. Zé Vieira recorreu então ao TJ, tendo
seu recurso caído na mesa do desembargador Ribamar Castro, que confirmou a decisão do juiz. Zé Vieira
recorreu novamente, e seu recurso caiu no plantão noturno da desembargadora Cleonice Freire, que cassou a
liminar do relator Ribamar Castro e mandou a volta de Zé Vieira. Novo recurso do Ministério Público contra a
volta de Zé Vieira caiu na mesa do relator Ribamar Castro, que de novo mandou Zé Vieira para casa. Zé Vieira
bateu de novo às portas do TJ contra decisão do relator Ribamar Castro, e seu recurso caiu na mesa da
desembargadora Nelma Sarney, que cassou sua liminar mandou Zé Vieira de volta ao cargo. A decisão de
Nelma Sarney foi questionada sob a alegação de que ela não poderia desfazer a decisão de Ribamar Castro.
Criou-se um impasse, e na ausência do presidente e da vice-presidente do TJ, que poderiam resolvê-lo, o caso
foi parar na mesa do decano - desembargador mais antigo - Bayma Araújo, tido por todos como um especialista
em processo. Bayma Araújo não vacilou: confirmou a relatoria de Ribamar Castro e afirmou que a decisão de
Nelma Sarney não valeu, mantendo assim Zé Vieira fora do cargo. O imbróglio parecia solucionado, mas com
especialização em recursos judiciais, Zé Vieira voltou ao TJ, e ontem o desembargador Raimundo Melo entrou
no script e surpreendeu meio mundo ao desautorizar o decano Bayma Araújo, colocar o relator Ribamar Castro
de escanteio, confirmar a decisão de Nelma Sarney e mandar Zé Vieira de volta ao cargo. É óbvio até para os
leigos que a liminar do desembargador Raimundo Melo tem por base um argumento precaríssimo, e por isso
ninguém duvida que uma sexta liminar esteja a caminho.

Nada parecido aconteceu no Tribunal de Justiça do Maranhão nos últimos tempos. Vale, portanto, aguardar os
desdobramentos.

São Luís, 01 de Dezembro de 2017.
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Justiça decreta prisão da prefeita ostentação
 

Após Denúncia do Ministério Público do Maranhão, o Poder Judiciário condenou e determinou a prisão, nesta
sexta-feira, 1º de dezembro, da ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite da Silva; do ex-secretário de
Articulação Política, Humberto Dantas dos Santos; do ex-pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação,
Marcos Fae Ferreira França; e da proprietária da empresa Funerária São João, Rosyvane Silva Leite, pelos
crimes de fraude de licitação, falsidade ideológica, associação criminosa e crime de responsabilidade.

Foram cumpridos os mandados de prisão de Marcos Fae Ferreira França e Rosyvane Silva Leite. Humberto
Dantas dos Santos está foragido e Lidiane Leite da Silva teve a prisão domiciliar decretada pela Justiça.

A contratação ilegal de empresa especializada em serviços funerários, no valor de R$ 135 mil, para atender a
população de Bom Jardim, motivou o MPMA a oferecer Denúncia criminal, em 14 de julho deste ano, contra os
ex-gestores e a proprietária da empresa beneficiada. No dia 5 de julho, também foi ajuizada Ação Civil Pública
(ACP) por atos de improbidade administrativa contra os mesmos acusados.

O pregão presencial, promovido pela Prefeitura de Bom Jardim, em abril de 2013, previa o fornecimento de 220
urnas funerárias populares, 25 classificadas de “luxo” e 20 “super-luxo”.

A documentação do processo licitatório foi analisada pela Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça,
que detectou irregularidades como ausência de justificativa para contratação, emitida pela autoridade
competente; ausência de pesquisa de preço para composição do orçamento base da licitação; ausência de
comprovação de publicação do resumo do edital na internet e em jornal de grande circulação.

O MPMA também detectou que o parecer jurídico sobre as minutas do edital e do contrato foi emitido em 13 de
março de 2013, porém o edital é de 15 de fevereiro de 2013. O Termo de Referência é 28 de fevereiro e a
autorização do certame tem data de 8 de março de 2013.

Segundo o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, autor da Denúncia e titular da Comarca de Bom Jardim,
o fato de o parecer jurídico, o termo de referência e a autorização do certame terem sido produzidos com data
posterior à data do edital comprovam que o pregão foi um procedimento montado para desviar recursos e
beneficiar os denunciados.

Condenações

Lidiane Leite foi condenada a 14 anos e um mês de reclusão e seis anos de detenção, com cumprimento inicial
da pena privativa de liberdade em regime fechado. Ela também foi condenada ao pagamento de 980 dias-multa.

Como foi mantida, inicialmente, em prisão domiciliar, a ex-prefeita pode apelar da decisão nesta condição.



Humberto Dantas dos Santos foi condenado a 17 anos e nove meses de reclusão e sete anos e quatro meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 1170
dias-multa.

Marcos Fae Ferreira França foi condenado a 13 anos e seis meses de reclusão e cinco anos e dois meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 980
dias-multa.

Rosyvane Silva Leite foi condenada a dez anos e dez meses de reclusão e quatro meses de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado, além do pagamento de 820 dias-multa.

Cada dia-multa equivale a dois salários-mínimos. A sentença é do juiz Raphael Leite Guedes.
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De volta

O desembargador Raimundo Melo determinou, na sexta-feira, 1º, o retorno de Zé Vieira (PP) à prefeitura de
Bacabal. Ele cassou uma decisão proferida pelo desembargador Antonio Bayma. O magistrado atendeu a um
pedido da defesa de Vieira alegando que, ao julgar uma reclamação sobre a competência, Bayma infringiu o
regimento interno do TJMA, porque o processo já estava concluso para relator. Com o prefeito no cargo, o caso
será decidido pelo desembargador José de Ribamar Castro. 
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Lidiane Leite é condenada a 14 anos de prisão em regime fechado

Ela foi condenada por participação em esquema fraudulento em licitações referente a serviço funerário

 

A ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite da Silva, foi condenada novamente e, desta vez, deve cumprir pena
em regime fechado. O Poder Judiciário acatou à denúncia do Ministério Público do Maranhão e, em sua decisão,
o juiz Raphael Leite Guedes condenou a ex-gestora a 14 anos e um mês de reclusão com cumprimento inicial da
pena privativa de liberdade em regime fechado. Ela também foi condenada ao pagamento de 980 dias-multa.

Lidiane já havia sido acionada judicialmente pelo caso em julho deste ano, quando foi decretada a
indisponibilidade dos seus bens devido às irregularidades encontradas no processo licitatório de contração de
serviços funerários para o município.

Também foram condenados o ex-secretário de Articulação Política, Humberto Dantas dos Santos; o ex-pregoeiro
da Comissão Permanente de Licitação, Marcos Fae Ferreira França; e a proprietária da empresa Funerária São
João, Rosyvane Silva Leite. O grupo responderá pelos crimes de fraude de licitação, falsidade ideológica,
associação criminosa e crime de responsabilidade.

Humberto Dantas dos Santos foi condenado a 17 anos e nove meses de reclusão e sete anos e quatro meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 1170
dias-multa. Marcos Fae Ferreira França foi condenado a 13 anos e seis meses de reclusão e cinco anos e dois
meses de detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de
980 dias-multa. E Rosyvane Silva Leite foi condenada a dez anos e dez meses de reclusão e quatro meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado, além do pagamento de
820 dias-multa.

Foram cumpridos os mandados de prisão de Marcos Fae Ferreira França e Rosyvane Silva Leite. Humberto
Dantas dos Santos está foragido e Lidiane Leite da Silva estava cumprindo prisão domiciliar, que havia sido
anteriormente decretada pela Justiça.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
02/12/2017 - SITE MARANHÃO HOJE 
POSITIVA
Lidiane Leite é condenada a 14 anos de prisão por compra de urnas funerárias

Pag.: 22

Lidiane Leite é condenada a 14 anos de prisão por compra de urnas
funerárias
 

Após Denúncia do Ministério Público, o Poder Judiciário condenou e determinou a prisão, nesta sexta-feira (1º),
da ex-prefeita de Bom Jardim Lidiane Leite da Silva; do ex-secretário de Articulação Política, Humberto Dantas
dos Santos; do ex-pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação, Marcos Fae Ferreira França; e da
proprietária da empresa Funerária São João, Rosyvane Silva Leite, pelos crimes de fraude de licitação, falsidade
ideológica, associação criminosa e crime de responsabilidade.

Foram cumpridos os mandados de prisão de Marcos Fae Ferreira França e Rosyvane Silva Leite. Humberto
Dantas dos Santos está foragido e Lidiane Leite da Silva teve a prisão domiciliar decretada pela Justiça.

A contratação ilegal de empresa especializada em serviços funerários, no valor de R$ 135 mil, para atender a
população de Bom Jardim, motivou o MPMA a oferecer Denúncia criminal, em 14 de julho deste ano, contra os
ex-gestores e a proprietária da empresa beneficiada. No dia 5 de julho, também foi ajuizada Ação Civil Pública
(ACP) por atos de improbidade administrativa contra os mesmos acusados.

O pregão presencial, promovido pela Prefeitura de Bom Jardim, em abril de 2013, previa o fornecimento de 220
urnas funerárias populares, 25 classificadas de “luxo” e 20 “super-luxo”.

A documentação do processo licitatório foi analisada pela Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça,
que detectou irregularidades como ausência de justificativa para contratação, emitida pela autoridade
competente; ausência de pesquisa de preço para composição do orçamento base da licitação; ausência de
comprovação de publicação do resumo do edital na internet e em jornal de grande circulação.

O MPMA também detectou que o parecer jurídico sobre as minutas do edital e do contrato foi emitido em 13 de
março de 2013, porém o edital é de 15 de fevereiro de 2013. O Termo de Referência é 28 de fevereiro e a
autorização do certame tem data de 8 de março de 2013.

Segundo o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, autor da Denúncia e titular da Comarca de Bom Jardim,
o fato de o parecer jurídico, o termo de referência e a autorização do certame terem sido produzidos com data
posterior à data do edital comprovam que o pregão foi um procedimento montado para desviar recursos e
beneficiar os denunciados.

Condenações – Lidiane Leite foi condenada a 14 anos e um mês de reclusão e seis anos de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado. Ela também foi condenada ao
pagamento de 980 dias-multa.

Como foi mantida, inicialmente, em prisão domiciliar, a ex-prefeita pode apelar da decisão nesta condição.



Humberto Dantas dos Santos foi condenado a 17 anos e nove meses de reclusão e sete anos e quatro meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 1170
dias-multa.

Marcos Fae Ferreira França foi condenado a 13 anos e seis meses de reclusão e cinco anos e dois meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 980
dias-multa.

Rosyvane Silva Leite foi condenada a dez anos e dez meses de reclusão e quatro meses de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado, além do pagamento de 820 dias-multa.

Cada dia-multa equivale a dois salários-mínimos. A sentença é do juiz Raphael Leite Guedes.
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BOM JARDIM: Condenados por fraude em licitação de serviço
funerário são presos

Após Denúncia do Ministério Público do Maranhão, o Poder Judiciário condenou e determinou a prisão, nesta
sexta-feira, 1º de dezembro, da ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite da Silva; do ex-secretário de
Articulação Política, Humberto Dantas dos Santos; do ex-pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação,
Marcos Fae Ferreira França; e da proprietária da empresa Funerária São João, Rosyvane Silva Leite, pelos
crimes de fraude de licitação, falsidade ideológica, associação criminosa e crime de responsabilidade.

Foram cumpridos os mandados de prisão de Marcos Fae Ferreira França e Rosyvane Silva Leite. Humberto
Dantas dos Santos está foragido e Lidiane Leite da Silva teve a prisão domiciliar decretada pela Justiça.

ESQUEMA FRAUDULENTO

A contratação ilegal de empresa especializada em serviços funerários, no valor de R$ 135 mil, para atender a
população de Bom Jardim, motivou o MPMA a oferecer Denúncia criminal, em 14 de julho deste ano, contra os
ex-gestores e a proprietária da empresa beneficiada. No dia 5 de julho, também foi ajuizada Ação Civil Pública
(ACP) por atos de improbidade administrativa contra os mesmos acusados.

O pregão presencial, promovido pela Prefeitura de Bom Jardim, em abril de 2013, previa o fornecimento de 220
urnas funerárias populares, 25 classificadas de “luxo” e 20 “super-luxo”.

A documentação do processo licitatório foi analisada pela Assessoria Técnica da Procuradoria Geral de Justiça,
que detectou irregularidades como ausência de justificativa para contratação, emitida pela autoridade
competente; ausência de pesquisa de preço para composição do orçamento base da licitação; ausência de
comprovação de publicação do resumo do edital na internet e em jornal de grande circulação.

O MPMA também detectou que o parecer jurídico sobre as minutas do edital e do contrato foi emitido em 13 de
março de 2013, porém o edital é de 15 de fevereiro de 2013. O Termo de Referência é 28 de fevereiro e a
autorização do certame tem data de 8 de março de 2013.

Segundo o promotor de justiça Fábio Santos de Oliveira, autor da Denúncia e titular da Comarca de Bom Jardim,
o fato de o parecer jurídico, o termo de referência e a autorização do certame terem sido produzidos com data
posterior à data do edital comprovam que o pregão foi um procedimento montado para desviar recursos e
beneficiar os denunciados.

CONDENAÇÕES

Lidiane Leite foi condenada a 14 anos e um mês de reclusão e seis anos de detenção, com cumprimento inicial
da pena privativa de liberdade em regime fechado. Ela também foi condenada ao pagamento de 980 dias-multa.



Como foi mantida, inicialmente, em prisão domiciliar, a ex-prefeita pode apelar da decisão nesta condição.

Humberto Dantas dos Santos foi condenado a 17 anos e nove meses de reclusão e sete anos e quatro meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 1170
dias-multa.

Marcos Fae Ferreira França foi condenado a 13 anos e seis meses de reclusão e cinco anos e dois meses de
detenção, com cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado e pagamento de 980
dias-multa.

Rosyvane Silva Leite foi condenada a dez anos e dez meses de reclusão e quatro meses de detenção, com
cumprimento inicial da pena privativa de liberdade em regime fechado, além do pagamento de 820 dias-multa.

Cada dia-multa equivale a dois salários-mínimos. A sentença é do juiz Raphael Leite Guedes.

FONTE: MPMA


